
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.100 - SC (2019/0376765-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ILÁRIO ARNOLD 
AGRAVANTE : MARLI SCHOVINDER 
AGRAVANTE : ROLANDO ARNOLD 
ADVOGADO : EVARISTO KUHNEN  - SC005431 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. A EXPEDIÇÃO DE CARTA 
PRECATÓRIA NÃO SUSPENDE A INSTRUÇÃO CRIMINAL, SENDO 
POSSÍVEL O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, INCLUSIVE COM O 
INTERROGATÓRIO DO RÉU, AINDA QUE PENDENTE A DEVOLUÇÃO 
DA CARTA PELO JUÍZO DEPRECADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal estadual está conformado à 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior no sentido de que a expedição de 
carta precatória não suspende a instrução criminal, sendo possível o 
prosseguimento do feito, inclusive com o interrogatório do réu, ainda que pendente 
a devolução da carta pelo juízo deprecado. 

2. "O fato de o acusado haver sido inquirido antes do retorno da 
deprecata referente ao depoimento de um dos ofendidos não implica ofensa 
à ordem prevista no artigo 400 da Lei Processual Penal, uma vez que os §§ 
1º e 2º do artigo 222 do referido diploma legal disciplinam que, na hipótese 
de oitiva de testemunha que se encontra fora da jurisdição processante, a 
expedição da carta precatória não suspende a instrução criminal, razão 
pela qual o feito prosseguirá, em respeito ao princípio da celeridade 
processual, procedendo-se à oitiva das demais testemunhas, ao 
interrogatório do acusado e, inclusive, ao julgamento da causa, ainda que 
pendente a devolução da carta pelo juízo deprecado" (HC 388.688/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe  17/04/2017; sem grifos no 
original).

3. Constrangimento ilegal resultante da decisão que indeferiu o pedido de 
redesignação de audiência não evidenciado. 

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 19 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.100 - SC (2019/0376765-4)
  
AGRAVANTE : ILÁRIO ARNOLD 
AGRAVANTE : MARLI SCHOVINDER 
AGRAVANTE : ROLANDO ARNOLD 
ADVOGADO : EVARISTO KUHNEN  - SC005431 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo  regimental interposto por ILARIO ARNOLD, MARLI 

SCHOVINDER e ROLANDO ARNOLD contra a decisão de fls. 174-176, por intermédio da 

qual foi negado provimento ao recurso ordinário em habeas corpus nos termos da seguinte 

ementa (fl. 174):

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. A EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA NÃO SUSPENDE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL, SENDO POSSÍVEL O PROSSEGUIMENTO DO 
FEITO, INCLUSIVE COM O INTERROGATÓRIO DO RÉU, AINDA QUE 
PENDENTE A DEVOLUÇÃO DA CARTA PELO JUÍZO DEPRECADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO."

Nas razões do recurso, os Agravantes alegam que autorizar a realização dos 

interrogatórios antes de finalizada a oitiva das testemunhas arroladas configura violação do 

devido processo legal.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. A EXPEDIÇÃO DE CARTA 
PRECATÓRIA NÃO SUSPENDE A INSTRUÇÃO CRIMINAL, SENDO 
POSSÍVEL O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, INCLUSIVE COM O 
INTERROGATÓRIO DO RÉU, AINDA QUE PENDENTE A DEVOLUÇÃO 
DA CARTA PELO JUÍZO DEPRECADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal estadual está conformado à 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior no sentido de que a expedição de 
carta precatória não suspende a instrução criminal, sendo possível o 
prosseguimento do feito, inclusive com o interrogatório do réu, ainda que pendente 
a devolução da carta pelo juízo deprecado. 

2. "O fato de o acusado haver sido inquirido antes do retorno da 
deprecata referente ao depoimento de um dos ofendidos não implica ofensa 
à ordem prevista no artigo 400 da Lei Processual Penal, uma vez que os §§ 
1º e 2º do artigo 222 do referido diploma legal disciplinam que, na hipótese 
de oitiva de testemunha que se encontra fora da jurisdição processante, a 
expedição da carta precatória não suspende a instrução criminal, razão 
pela qual o feito prosseguirá, em respeito ao princípio da celeridade 
processual, procedendo-se à oitiva das demais testemunhas, ao 
interrogatório do acusado e, inclusive, ao julgamento da causa, ainda que 
pendente a devolução da carta pelo juízo deprecado" (HC 388.688/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe  17/04/2017; sem grifos no 
original).

3. Constrangimento ilegal resultante da decisão que indeferiu o pedido de 
redesignação de audiência não evidenciado. 

4. Agravo regimental desprovido.
  
   

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A irresignação não prospera.

No caso, o Tribunal estadual adotou o entendimento de que, "como a expedição 

de carta precatória não suspende a instrução (CPP, art. 222), não há irregularidade na 

realização do interrogatório (ou até da prolação da sentença) antes do retorno da 

deprecata" (fl. 73).

Tal conclusão está conformada à jurisprudência consolidada desta Corte Superior 

no sentido de que a expedição de carta precatória não suspende a instrução criminal, sendo 
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possível o prosseguimento do feito, inclusive com o interrogatório do réu, ainda que pendente a 

devolução da carta pelo juízo deprecado. 

Ilustrativamente:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO INTERNACIONAL. NULIDADES. TROCA DE ADVOGADOS EM 
DATA PRÓXIMA AO INTERROGATÓRIO DO RÉU. ADIAMENTO DO ATO 
INDEFERIDO. SUPOSTO CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
ADVOGADOS QUE ATUARAM DESDE O OFERECIMENTO DA 
DENÚNCIA. RENÚNCIA POR APENAS CINCO MESES. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. AMPLO CONHECIMENTO DA CAUSA. LEITURA DA 
DENÚNCIA E ENTREVISTA PESSOAL COM O ADVOGADO ANTES DO 
INTERROGATÓRIO. DIREITO DE DEFESA TÉCNICA ASSEGURADO. 
SILÊNCIO DO RÉU. ESTRATÉGIA DEFENSIVA. DIREITO DE 
AUTODEFESA ASSEGURADO. SUSPENSÃO DO INTERROGATÓRIO. 
CARTAS PRECATÓRIAS PENDENTES PARA OITIVA DE 
TESTEMUNHAS DAS DEFESAS. DESNECESSIDADE. ART. 222, §§ 1º E 
2º, DO CPP. PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

[...]
IV - 'O fato de o acusado haver sido inquirido antes do retorno da 

deprecata referente ao depoimento de um dos ofendidos não implica ofensa à 
ordem prevista no artigo 400 da Lei Processual Penal, uma vez que os §§ 1º e 2º 
do artigo 222 do referido diploma legal disciplinam que, na hipótese de oitiva de 
testemunha que se encontra fora da jurisdição processante, a expedição da 
carta precatória não suspende a instrução criminal, razão pela qual o feito 
prosseguirá, em respeito ao princípio da celeridade processual, procedendo-se à 
oitiva das demais testemunhas, ao interrogatório do acusado e, inclusive, ao 
julgamento da causa, ainda que pendente a devolução da carta pelo juízo 
deprecado' (HC n. 388.688/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de 17/04/2017, grifei).

Recurso ordinário conhecido e não provido." (RHC 84.157/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, DJe 1.º/02/2018.)

Assim, não há constrangimento ilegal resultante da decisão que indeferiu o pedido 

de redesignação de audiência. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0376765-4 RHC 122.100 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50048787320198240000

EM MESA JULGADO: 19/05/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ILÁRIO ARNOLD 
RECORRENTE : MARLI SCHOVINDER 
RECORRENTE : ROLANDO ARNOLD 
ADVOGADO : EVARISTO KUHNEN  - SC005431 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ILÁRIO ARNOLD 
AGRAVANTE : MARLI SCHOVINDER 
AGRAVANTE : ROLANDO ARNOLD 
ADVOGADO : EVARISTO KUHNEN  - SC005431 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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